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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 004/2012
ASSUNÇÃO PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DAS ATIVIDADES DE CONSULTORIA JURÍDICA E CONTENCIOSO JUDICIAL ATUALMENTE A ENCARGO DOS SERVIÇOS JURÍDICOS DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

1. 

São inconstitucionais as leis estaduais que instituíram serviços jurídicos autônomos nas autarquias e fundações públicas estaduais, por ofensa ao artigo 132 da Constituição da República e ao artigo 122 da Constituição do Estado do Espírito Santo. Precedentes do STF: ADI nº 1679/GO, Relator Ministro Gilmar Mendes; ADI nº 4261/RO, Relator Ministro Ayres Brito; ADI nº 881/ES, Relator Ministro Celso de Mello; ADI nº 175/PR, Relator Ministro Otávio Gallotti; e ADI nº 484/PR, Relator Ministro Ricardo Lewandowsky.

2. 

Ressalvada a competência da Procuradoria Geral da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo (CEES, art. 122, p. 4º, 5º, 6º e 7º), somente os Procuradores do Estado estão autorizados (i) a atuar em processos judiciais para patrocínio dos interesses do Estado e de suas autarquias e fundações públicas, e a representá-los em âmbito judicial e extrajudicial, comparecendo a audiências, reuniões e outros atos solenes em que se faça necessária a sua presença, bem como (ii) a exarar pareceres em resposta a consultas jurídicas formuladas por órgãos do Poder Executivo, seja pela Administração Direta, seja pelas autarquias e fundações públicas estaduais, em especial em matéria de convênios, licitações e contratos.

3. 
É possível atribuir aos referidos diplomas legais interpretação conforme a Constituição, de modo a que os servidores efetivos e comissionados com formação jurídica vinculados às autarquias e fundações públicas estaduais tenham a sua atuação restrita à prestação de auxílio aos seus respectivos dirigentes para a compreensão dos posicionamentos jurídicos firmados pela PGE/ES; muito embora isso não impeça que o Governo do Estado lhes confira outras atribuições compatíveis com a natureza de seus respectivos cargos, mediante oportuna modificação legislativa.

4. 

O princípio da segurança jurídica recomenda que os referidos diplomas legais sejam considerados “normas ainda constitucionais”, ou que o reconhecimento incidental da sua inconstitucionalidade comporte a modulação dos efeitos da decisão judicial proferida (Lei 9868, art. 27), de modo a que os serviços jurídicos autônomos das autarquias e fundações públicas estaduais possam ser mantidos ativos até que a PGE/ES disponha dos meios necessários para assumir essas atribuições com a necessária segurança. Precedentes do STF: RE nº 135.328/SP, Relator Ministro Marco Aurélio; RE nº 341.717/SP, Relator Ministro Celso de Mello; RE-ED nº 500.171/GO, Relator Ministro Ricardo Lewandowski; e RE nº 600.885/RS, Relatora Ministra Carmen Lúcia.

5. 

Dado o caráter uniformizador de interpretação que é inerente às decisões firmadas por este Colegiado (LC 88/96, art. 3º, X e art. 8º, IX), a defesa do Estado do Espírito Santo e de seus órgãos descentralizados na ACP ajuizada pelo MPES para assunção pela PGE/ES das atividades de consultoria jurídica e contencioso judicial atualmente a cargo dos serviços jurídicos autônomos das autarquias e fundações públicas não pode contrariar o entendimento segundo o qual são inconstitucionais as leis estaduais que instituíram esses serviços jurídicos, devendo-se fundar, então, no argumento segundo o qual o princípio da segurança jurídica recomenda que os referidos diplomas legais sejam considerados “normas ainda constitucionais”, ou que o reconhecimento incidental da sua inconstitucionalidade comporte a modulação dos efeitos da decisão judicial proferida. Recomendação para que a PGE/ES busque a composição no processo, de modo que o Estado reconheça a inconstitucionalidade das leis estaduais que instituíram os serviços jurídicos autônomos das autarquias e fundações públicas estaduais, e que o MPES, em contrapartida, reconheça que a Constituição somente restará atendida, na hipótese, se o Estado dispuser de prazo razoável para assumir as atribuições até então exercidas pelos “procuradores autárquicos”.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 18/04/2012, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Claudio Penedo Madureira, nos autos do processo administrativo nº 28583361.
Vitória, 20 de abril de 2012.

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
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